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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WELLERSON MATHEUS LEMOS NUNES
ADVOGADO : FELIPE YOSHIMI CASSIANO TUKUDA - SC066407
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso ordinário
em , mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de tentativa dehabeas corpus
homicídio triplamente qualificado e lesão corporal no âmbito doméstico.
2. Fato relevante. O agravante teria agredido violentamente seu enteado de três anos, sua
enteada de cinco anos e sua companheira, causando-lhes intenso sofrimento físico e
mental, com suspeita de traumatismo crânio-encefálico no infante.
3. As decisões anteriores. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva, e o habeas

 foi denegado pelo Tribunal local, que considerou a periculosidade do agravante ecorpus
a necessidade de proteger as vítimas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante é
justificada pela necessidade de resguardar a integridade física e psicológica das vítimas
de violência doméstica e se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão.
5. Outra questão em discussão é a alegação de excesso de prazo na formação da culpa,
levantada pela defesa apenas no agravo regimental.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela gravidade dos fatos e pela
necessidade de garantir a ordem pública e a segurança das vítimas, conforme
jurisprudência que legitima a segregação cautelar em casos de violência doméstica.
7. A alegação de excesso de prazo na formação da culpa constitui inovação recursal, não
sendo admitida em sede de agravo regimental.
8. Não foram apresentados novos argumentos capazes de alterar a decisão agravada, que
está em conformidade com os precedentes do STF e STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela necessidade de proteger a
integridade física e psicológica das vítimas em casos de violência doméstica. 2. A
inovação recursal em agravo regimental é incabível, vedada pela preclusão consumativa."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 121, § 2º, incisos III, IV e IX, § 2º-B,
inciso II, c/c art. 14, inciso II; Decreto-Lei n. 3.688/1941, art. 21; Código Penal, art. 129,
§ 13.

STJ, AgRg no HC 799.883/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 2.481.141/SP,24/03/2023
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe .5/4/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .14 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator

Documento eletrônico VDA47447164 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/05/2025 14:24:25
Publicação no DJEN/CNJ de 19/05/2025. Código de Controle do Documento: de86d755-4787-4d03-8dc7-21ddcd6c8610



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 213971 - SC (2025/0118133-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WELLERSON MATHEUS LEMOS NUNES
ADVOGADO : FELIPE YOSHIMI CASSIANO TUKUDA - SC066407
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso ordinário
em , mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de tentativa dehabeas corpus
homicídio triplamente qualificado e lesão corporal no âmbito doméstico.

2. Fato relevante. O agravante teria agredido violentamente seu enteado de três anos, sua
enteada de cinco anos e sua companheira, causando-lhes intenso sofrimento físico e
mental, com suspeita de traumatismo crânio-encefálico no infante.

3. As decisões anteriores. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva, e o habeas
 foi denegado pelo Tribunal local, que considerou a periculosidade do agravante ecorpus

a necessidade de proteger as vítimas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante é
justificada pela necessidade de resguardar a integridade física e psicológica das vítimas
de violência doméstica e se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão.

5. Outra questão em discussão é a alegação de excesso de prazo na formação da culpa,
levantada pela defesa apenas no agravo regimental.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela gravidade dos fatos e pela
necessidade de garantir a ordem pública e a segurança das vítimas, conforme
jurisprudência que legitima a segregação cautelar em casos de violência doméstica.

7. A alegação de excesso de prazo na formação da culpa constitui inovação recursal, não
sendo admitida em sede de agravo regimental.

8. Não foram apresentados novos argumentos capazes de alterar a decisão agravada, que
está em conformidade com os precedentes do STF e STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela necessidade de proteger a
integridade física e psicológica das vítimas em casos de violência doméstica. 2. A
inovação recursal em agravo regimental é incabível, vedada pela preclusão consumativa."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 121, § 2º, incisos III, IV e IX, § 2º-B,
inciso II, c/c art. 14, inciso II; Decreto-Lei n. 3.688/1941, art. 21; Código Penal, art. 129,
§ 13.

STJ, AgRg no HC 799.883/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 2.481.141/SP,24/03/2023
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe .5/4/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.100-102, a qual
neguei provimento ao recurso ordinário em interposto por WELLERSON habeas corpus 
MATHEUS LEMOS NUNES.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão em flagrante convertida
em preventiva, pela prática, em tese, dos delitos previstos nos artigos 121, § 2º, incisos
III, IV e IX, § 2º-B, inciso II, c/c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal em relação
ao infante M. P. dos S.; art. 21 do Decreto- Lei n. 3.688/1941, em relação à contravenção
penal contra a menor T. P. dos S.; e nas sanções do artigo 129, § 13, do Código Penal,
em relação a então companheira Camila Barcelo Pereira. Irresignada, a Defesa impetrou 

perante o Tribunal local. A ordem foi denegada pela Corte de origem, emhabeas corpus 
acórdão de fls. 45-52.

Nas razões do recurso, o agravante alega a ausência dos requisitos ensejadores 
da prisão preventiva, bem como ausência de motivação idônea da decisão que decretou a
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segregação cautelar, ponderando a possibilidade da aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão.Aduz, ainda, excesso de prazo na formação da culpa.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de
entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente
recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos
ali externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

consta do decreto preventivo, bem como do acórdão objurgado aIn casu, 
periculosidade social do agravante evidenciada pelas circunstâncias concretas dos
fatos,  diante do do crime de homicídio triplamente qualificado tentado, modus operandi 
e também majorado; vias de fato e lesão corporal praticada no âmbito doméstico contra a
vida de criança sob seus cuidados, praticado em tese, diante de desmedida violência- o
agravante teria tentado ceifar a vida de seu enteado com apenas 3 (três) anos de idade, 
agredindo-o violentamente na região da cabeça, pescoço, ombros e costas, desferindo-lhe
numerosos golpes com um “pedaço de pau” e outros socos, impingindo-lhe intenso e
desnecessário sofrimento físico e mental, inclusive com suspeitas de "traumatismo
crânio- encefálico", também praticou vias de fato contra sua enteada com apenas 5
(cinco) anos de idade e ofendeu a integridade física de sua companheira, genitora dos
infantes. As instâncias ordinárias assinalaram que o resultado morte somente não foi
alcançado porque os vizinhos socorreram os infantes, após ouvirem os gritos de socorro
da genitora, recebendo atendimento médico em Unidade de Tratamento Intensiva" - fl.
49.

Constitui fundamento idôneo à decretação da custódia cautelar a necessidade
de resguardar a integridade física e psicológica das vítimas que se encontram em situação
de violência doméstica, como é o presente caso.
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A propósito:

"A jurisprudência desta Corte considera legítima a
segregação cautelar destinada a preservar a integridade física ou
psíquica das reputadas vítimas, especialmente em crimes graves e de
violência doméstica" AgRg no HC n. 799.883/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ).24/03/2023

 
Nesse mesmo sentido: (AgRg no HC n. 846.289/SC, relatora Ministra Laurita

Vaz, Sexta Turma, DJe de ); (AgRg no HC n. 776.045/TO, relator Ministro16/10/2023
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 30/8/2023
); (AgRg no HC n. 777.387/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 

.)(AgRg no HC n. 793.034/SP, Minha relatoria, Quinta Turma, DJe de 20/4/2023
).24/4/2023

Ademais, cumpre registrar que "as graves circunstâncias em que praticados os
fatos ilícitos justificam a constrição cautelar para garantia da ordem (modus operandi) 
pública" (AgRg no RHC n. 188.265/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, DJe de ).28/5/2024

Nesse sentido: AgRg no RHC n. 191.872/MG, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no RHC n. 192.434/PA, relator Ministro23/5/2024
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de ; AgRg nos EDcl no HC n.3/5/2024
821.980/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,  DJe de 18/4/2024
e AgRg no HC n. 870.815/SE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma,  DJe de .18/4/2024

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua
custódia cautelar.

Quanto as alegações acerca do excesso de prazo na formação da culpa, tal
matérias somente foi aventada pela defesa neste agravo regimental, em nítida inovação
recursal o que não se admite.

Nesse sentido:
 

“É incabível a inovação recursal em sede de agravo
regimental, vedada pela preclusão consumativa” (AgRg no AREsp n.
2.481.141/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 5/4/2024
).

 

 
Ilustrativamente:
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"O pleito de incidência da atenuante da confissão espontânea
constitui inovação recursal, uma vez que somente foi trazido pela
defesa no presente agravo regimental, sendo inviável a sua
análise”. (AgRg no AREsp n. 2.468.387/GO, Quinta Turma, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, DJe de ).27/2/2024

 

 
No mesmo sentido, os seguintes julgados: (AgRg no HC n. 818.378/SP,

Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de ); (AgRg no HC n.11/10/2023  
820.276/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ); (AgRg na PET2/10/2023
no HC n. 809.193/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de ); (AgRg16/10/2023
no HC n. 819.662/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de ).20/9/2023

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

“Diante da ausência de argumentos novos e idôneos para
infirmar os fundamentos da decisão agravada e considerando que a
decisão está em conformidade com os precedentes do STF e STJ, o
agravo regimental não merece provimento” (AgRg no REsp n.
2.151.569/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)4/12/2024 9/12/2024

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0118133-2 RHC 213.971 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50003625420258240079  50145820320258240000

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELLERSON MATHEUS LEMOS NUNES 
ADVOGADO : FELIPE YOSHIMI CASSIANO TUKUDA  - SC066407
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLERSON MATHEUS LEMOS NUNES 
ADVOGADO : FELIPE YOSHIMI CASSIANO TUKUDA  - SC066407
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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